
 
 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 20/2018 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO CELEBRADO PELO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE SANTA 

CATARINA – CIS-AMOSC E A INVIOLÁVEL MONITORAMENTO 

SANTA CATARINA LTDA. 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE SANTA 

CATARINA - CIS-AMOSC, consórcio público, com personalidade jurídica de 

direito público e natureza autárquica, inscrito no CNPJ sob o nº 01.336.261/0001-40, 

com sede na Rua Adolfo Konder, 33-D, Bairro Jardim Itália, Município de Chapecó, 

Estado de Santa Catarina, representado por seu Presidente, Senhor EDER IVAN 

MARMITT, inscrito no CPF sob o nº 028.804.959-46, doravante denominado CIS-

AMOSC, e, de outro lado, a empresa INVIOLÁVEL MONITORAMENTO SANTA 

CATARINA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 

05.991.960/0001-84, com sede na Rua Sete de Setembro, 266 - E, nesta cidade de 

Chapecó, Estado de Santa Catarina, representada pelo Senhor GILSON VIVIAN, 

doravante CONTRATADA, com amparo na Lei Federal nº 8.666/93, no Processo 

Administrativo nº 14/2018, Dispensa de Licitação nº 11/2018, firmam o presente 

instrumento que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviços de monitoramento 

do equipamento do sistema eletrônico de alarme do CIS-AMOSC, modalidade 

preventiva, 24 horas por dia, incluindo-se a manutenção e a visita da equipe técnica 

ao local, sempre que o sistema acusar anormalidades. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO / REAJUSTE DO VALOR CONTRATADO 

2.1 O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, com início na data de 



 
 

 

sua assinatura até o dia 31 de dezembro de 2019, podendo ser prorrogado por 

períodos sucessivos de 12 meses, limitado a 60 (sessenta) meses. 

2.2 No caso de prorrogação do prazo contratual, o valor do contrato poderá ser 

reajustado, depois de decorrido o período de um ano, contado da assinatura do presente 

contrato, mediante a aplicação do IGP-M acumulado nos 12 meses imediatamente 

anteriores ou percentual acordado pelas partes, desde que inferiores ao IGP-M.   

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO E SUA 

IMPONTUALIDADE 

3.1 O valor do presente contrato de prestação de serviço é de R$ 1.800,00 (mil e 

oitocentos reais), pagáveis em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 150,00 (cento e 

cinquenta reais) mensais.  

3.2 O valor ajustado deverá ser efetuado até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante depósito em conta corrente informada pela 

CONTRATADA, sem prejuízo da entrega da correspondente nota fiscal com 

antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 

3.3 A impontualidade no pagamento da prestação de serviço acarretará, nos 

primeiros 30 (trinta) dias, uma multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 

prestação em atraso, além da incidência de juros de mora de 1% (um por cento) e 

interrupção na prestação de serviço.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

a) manter o alarme do CIS-AMOSC ligado à sua central, 24 (vinte e quatro) horas por 

dia, e a acionar o dispositivo na referida central sempre que o mesmo for disparado; 

b) manter permanentemente equipes de Agentes de Segurança (24 horas por dia) e 

Assistência Técnica de plantão (no horário compreendido entre às 8h e 22h), em caso 

de acionamento do alarme os agentes se deslocarão imediatamente até o imóvel da 



 
 

 

Contratante a fim de verificar o motivo dos disparos; 

c) reparar os serviços no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado da comunicação do 

CIS-AMOSC; 

d) realizar a manutenção do equipamento de alarme de segurança da Contratante; 

e) notificar o CIS-AMOSC e acionar os órgãos públicos de segurança (Polícia Civil / 

Militar), aguardando o seu comparecimento no local, para as providências legais, nos 

casos de arrombamento e/ou furto no imóvel do CIS-AMOSC; 

f) repassar as normas, diretrizes e informações necessárias para que os serviços sejam 

desempenhados de acordo com as condições e peculiaridades dos locais a serem 

atendidos pelo monitoramento eletrônico. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CIS-AMOSC 

5.1 O CIS-AMOSC se obriga a: 

a) acionar o alarme sempre que se ausentar do estabelecimento; 

b) verificar se os sensores estão nas posições corretas, sem nenhum obstáculo que 

bloqueie seu funcionamento; 

c) não divulgar sua senha pessoal, pois é intransferível; 

d) não deixar animais nos recintos onde existam sensores, com exceção de 

equipamentos apropriados (Ex: PET – imune a pequenos animais); 

e) pagar pontualmente a mensalidade contratada; 

f) verificar o funcionamento da linha telefônica diariamente; 

g) não autorizar serviços de terceiros não credenciados pela Inviolável 

Monitoramento Santa Catarina Ltda, para reparos no sistema de alarme; 

h) não pendurar objetos móveis nos sensores ou na área sensorial do mesmo (ex. 

balões, bandeiras, etc); 

i) não deixar janelas, portas e portões abertos; 

j) comunicar a central de monitoramento, nos casos feriado prolongado; 

k) fornecer à CONTRATADA o acesso à área externa (pátio, jardim, áreas comum de 



 
 

 

condomínio etc) afim de que o vigilante possa verificar os motivos do acionamento 

do alarme; 

l) informar imediatamente à CONTRATADA de todas e quaisquer alterações nas 

áreas internas monitoradas tais como paredes, divisórias ou ampliações no espaço, 

afim de que seja reavaliado seu plano de segurança e respeitada a quantidade e 

capacidade técnica dos equipamentos utilizados em seu sistema de equipamento 

eletrônico; 

m) confiar as chaves do imóvel à CONTRATADA; 

n) autorizar a CONTRATADA a fixar placa de identificação de monitoramento em 

local de fácil visualização; 

o) realizar a manutenção/reparos e reposição de peças de seus equipamentos do 

sistema eletrônico de alarme. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 

6.1 A inadimplência parcial ou total, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e 

condições estabelecidas no presente CONTRATO, assegurará ao CIS-AMOSC o 

direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação, através de ofício, entregue 

diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, ficando a critério do CIS-

AMOSC declarar rescindido o presente CONTRATO nos termos desta Cláusula e/ou 

aplicar as multas previstas neste CONTRATO e as demais penalidades previstas na 

Lei nº 8.666/93. 

6.2 O presente CONTRATO poderá, ainda, ser rescindido por quaisquer dos motivos 

previstos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

6.3 No caso de rescisão por razões de interesse público, o CIS-AMOSC enviará à 

CONTRATADA, aviso prévio, com antecedência de 90 (noventa) dias, o mesmo 

aplicando-se à CONTRATADA. 

6.4 A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, nos casos previstos nos Incisos IX, X e XVII do artigo 78 da 



 
 

 

Lei nº 8.666/93. 12.5. Em qualquer caso de rescisão será observado o parágrafo único 

do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 Os recursos necessários ao atendimento das despesas do presente contrato 

correrão à conta do Orçamento do CIS-AMOSC, dotação 3.3.90.39.10, aprovado para 

o exercício de 2019. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 O CIS-AMOSC fiscalizará como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse o exato 

e fiel cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no presente CONTRATO. 

 

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

9.1 Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, 

o presente CONTRATO será publicado no Diário Oficial dos Municípios – DOM, na 

forma de extrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 Ocorrendo pane e/ou interrupção no sistema de comunicação via telefone, 

inclusive por corte criminoso ou ruptura acidental de fio, fica a CONTRATADA 

isenta das responsabilidades previstas neste contrato. 

10.2 Antes de haver troca do fornecedor de linha telefônica o CIS-AMOSC deverá 

entrar em contato com a contratada, para verificar condição técnica e a possibilidade 

da troca de sistema, a fim de preservar a comunicação da central de alarme com a 

central da base de monitoramento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1 Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 



 
 

 

Chapecó, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 

(duas) vias, de igual teor e forma. 

 

Chapecó, 14 de dezembro de 2018. 

  

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 

OESTE DE SANTA CATARINA - CIS-AMOSC 

INVIOLÁVEL MONITORAMENTO 

SANTA CATARINA LTDA 

EDER IVAN MARMITT GILSON VIVIAN 

PRESIDENTE DO CIS-AMOSC RESPONSÁVEL LEGAL 

 


